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-verdiana, nascida em 2 de Novembro de 1973, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 144/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 20 de Dezembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Silva Uolô, natural de Canchungo,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
28 de Março de 1969, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 145/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Ari Pasqualotto, natural de Irace-
minha, República Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascido em 3 de Agosto de 1963, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

10 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 146/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 8 de Maio de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Cesaltina Rodrigues Monteiro, natural
de Santa Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 12 de Março de 1971, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 147/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Kapil Sarad Ratilal, natural de
Maputo, República de Moçambique, de nacionalidade moçambicana,
nascido em 9 de Janeiro de 1982, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

11 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 148/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Antizardina da Encarnação Ramos,
natural de São Pedro Apóstolo, República de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascida em 16 de Julho de 1970, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

11 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 149/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade por-

tuguesa, por naturalização, a Maria do Carmo Tavares Semedo, natu-
ral de Santana, República Democrática de São Tomé e Príncipe, de
nacionalidade santomense, nascida em 2 de Setembro de 1973, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

11 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DAS OBRAS
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.o 461/2007

Na sequência da publicação em 4 de Abril de 2006 dos diplomas
que visam a melhoria do desempenho energético e da qualidade do
ar interior dos edifícios, que dão cumprimento à Directiva
n.o 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, é necessário
definir a calendarização da aplicação do Sistema de Certificação Ener-
gética e da Qualidade do Ar Interior (SCE) aos vários tipos de
edifícios.

Esta calendarização tem como pressuposto permitir a aplicação
plena do sistema de certificação a edifícios das diferentes tipologias,
dimensões e fins, o que deve acontecer até 1 de Janeiro de 2009,
data em que termina o prazo de derrogação solicitado pelo Estado
Português para a plena aplicação da referida directiva.

Considerando que já foram estabelecidos com as associações pro-
fissionais os protocolos que asseguram a qualidade da formação dos
peritos qualificados que irão intervir no SCE, que já se iniciaram
as acções de formação previstas para a criação da bolsa de peritos
qualificados e que a ADENE — Agência para a Energia já se está
a apetrechar com os meios e recursos necessários para o desempenho
das funções que lhe são atribuídas como entidade gestora do Sistema,
é agora possível estabelecer o calendário faseado para a respectiva
entrada em vigor.

Assim:
Em execução do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 78/2006,

de 4 de Abril, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da
Administração Interna, do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, da Economia e da Inovação e das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.o A calendarização da aplicação do Sistema de Certificação Ener-
gética e da Qualidade do Ar Interior (SCE) aos edifícios segundo
a sua tipologia, finalidade e área útil, prevista no Decreto-Lei
n.o 78/2006, de 4 de Abril, é feita em três fases.

2.o Estarão abrangidos pelo SCE, nos termos do Decreto-Lei
n.o 78/2006, de 4 de Abril, os novos edifícios destinados à habitação
com área útil superior a 1000 m2 e os edifícios de serviços, novos
ou que sejam objecto de grandes obras de remodelação, cuja área
útil seja superior aos limites mínimos estabelecidos nos n.os 1 ou 2
do artigo 27.o do Regulamento dos Sistemas Energéticos de Clima-
tização em Edifícios (RSECE), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 79/2006,
de 4 de Abril, de 1000 m2 ou de 500 m2, consoante a respectiva
tipologia, cujos pedidos de licenciamento ou autorização de edificação
sejam apresentados à entidade competente a partir de 1 de Julho
de 2007.

3.o Estarão abrangidos pelo SCE, nos termos do Decreto-Lei
n.o 78/2006, de 4 de Abril, todos os edifícios novos, independentemente
da sua área ou fim, cujos pedidos de licenciamento ou autorização
de edificação sejam apresentados à entidade competente a partir de
1 de Julho de 2008.

4.o A terceira fase tem início a 1 de Janeiro de 2009, alargando-se
a aplicação do SCE a todos os edifícios, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 78/2006, de 4 de Abril.

13 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Fran-
cisco Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e
da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. — O Minis-
tro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino Soa-
res Correia.




